
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.440 - RS (2013/0196205-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRUNING TECNOMETAL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE 
OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem solucionou a lide com base em interpretação 
de legislação estadual, qual seja, Decreto estadual n. 23.430/74, que regulamenta a 
Lei estadual n. 6.503/72, ao concluir pela necessidade de outorga do poder público 
para utilização de fontes alternativas (poço artesiano). Assim, inviável a análise do 
apelo, ante o óbice da Súmula 280/STF, por analogia.
2. Registre-se que eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, uma 
vez que para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da 
legislação estadual supramencionadas, sendo inadmissível, portanto, o exame da 
questão em sede de recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.440 - RS (2013/0196205-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BRUNING TECNOMETAL S/A 
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Bruning Tecnometal S/A contra decisão 

monocrática assim ementada (e-STJ fl. 495):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE 
OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.

A parte agravante alega, em síntese, que houve contrariedade à Lei federal n. 9.433/97, 

pois no momento em que se autoriza a aplicação do art. 96 do Decreto estadual n. 23.430/74, é 

negado vigência ao art. 12 e § 1º da referida lei federal, pelo que não há falar em aplicação da 

Súmula 280/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.440 - RS (2013/0196205-8)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. UTILIZAÇÃO DE ÁGUA SUBTERRÂNEA 
PROVENIENTE DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE 
OUTORGA. QUESTÃO DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem solucionou a lide com base em interpretação 
de legislação estadual, qual seja, Decreto estadual n. 23.430/74, que regulamenta a 
Lei estadual n. 6.503/72, ao concluir pela necessidade de outorga do poder público 
para utilização de fontes alternativas (poço artesiano). Assim, inviável a análise do 
apelo, ante o óbice da Súmula 280/STF, por analogia.
2. Registre-se que eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, uma 
vez que para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da 
legislação estadual supramencionadas, sendo inadmissível, portanto, o exame da 
questão em sede de recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 495/498): 

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, não conheço da violação ao art. 535 do CPC, pois as 

alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação 
dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 

Quanto ao mérito, verifica-se que o Tribunal de origem solucionou a lide 
com base em interpretação de legislação estadual, qual seja, Decreto estadual n. 
23.430/74, que regulamenta a Lei estadual n. 6.503/72, ao concluir pela 
necessidade de outorga do poder público para utilização de fontes alternativas 
(poço artesiano). Confira-se trecho do voto condutor do aresto (e-STJ fl. 377):

No Estado do Rio Grande do Sul, portanto, por força das normas 
estaduais, toda construção considerada habitável somente pode se 
utilizar de poços artesianos quando não servidos pela rede pública de 
abastecimento de água, excetuadas as hipóteses taxativamente listadas 
no art. 96 do Decreto Estadual nº 23.430/7, que não retratam o caso do 
recorrente – que pretende utilizar água subterrânea para consumo 
humano – desimportando, assim, as conclusões favoráveis de laudos 
técnicos unilateralmente elaborados. 
E, ao contrário do que sustenta o apelante, a meu ver, referidos 
dispositivos em nada contrariam a Constituição Federal e legislação 
vigentes, pois visam, precipuamente, resguardar o interesse público e a 
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integridade física do ser humano, assim como a preservação do meio 
ambiente.
Significa dizer, portanto, que a negativa encontra amparo na legislação 
vigente, devendo-se ter presente que a regulamentação rigorosa da 
atividade é plenamente justificável, pois a utilização de poços artesianos 
e, principalmente, o consumo da água subterrânea deles proveniente 
podem gerar danos à saúde humana e degradação ambiental.

Assim, inviável a análise do apelo, ante o óbice da Súmula 280/STF, por 
analogia. A propósito:

ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 
POR MEIO DE POÇO ARTESIANO. NECESSIDADE DE OUTORGA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.
1. Impende assinalar que, embora o agravante alegue ter ocorrido 
violação de matéria infraconstitucional, segundo se observa dos 
fundamentos que serviram de fundamento para a Corte de origem 
apreciar a controvérsia acerca da cobrança compulsória de contribuição 
destinada ao custeio de serviços de assistência à saúde, o tema foi 
dirimido no âmbito local (Leis Estaduais ns. 10.350/94, 6.503/72, e 
Decreto Estadual n. 23.430/74), de modo a afastar a competência desta 
Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato contido no 
recurso especial.
2. Desta forma, o exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em virtude da vedação prevista na Súmula 280 do 
STF, por analogia, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário" 3. Assim, não merece prosperar a irresignação 
do recorrente, uma vez que, para aferir a procedência de suas alegações, 
seria necessário proceder à interpretação de norma local. Ademais, 
eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, inadmissível, portanto, o 
exame da questão em sede de recurso especial.
4. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que 
"o inciso II do art. 12 da Lei n. 9.433/97 é claro ao determinar a 
necessidade de outorga para a extração de água do subterrâneo. 
Restrição essa justificada pela problemática mundial de escassez da água 
e que se coaduna com o advento da Constituição de 1988, que passou a 
considerar a água um recurso limitado, de domínio público e de 
expressivo valor econômico". (AgRg no AgRg no REsp 1185670/RS, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 6.9.2011).
Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 324.232/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013)
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGULARIZAÇÃO DE POÇO ARTESIANO. 
ACÓRDÃO A QUO QUE DECIDE A CONTROVÉRSIA COM BASE 
EM LEGISLAÇÃO LOCAL.  PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 280 DO STF E NA SÚMULA N. 
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7 DO STJ.
1. O recurso especial que se quer admitido ataca acórdão do TJ/RS, que 
externou o entendimento de que o Estado, conforme regras 
constitucionais (artigos 23, 24 e 26 da Constituição Federal), teria 
competência para legislar sobre o tema; e, com base na legislação 
estadual (Lei n. 10.350/1994, Lei n. 6.503/1972 e Decreto n. 
37.033/1996), decidiu que, "a utilização de águas subterrâneas pelo 
particular necessita de prévia outorga do Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, no caso indeferida, 
fl. 53, considerando tratar-se de zona servida por rede de abastecimento 
de água potável, observadas as disposições legais acima transcritas [...] 
irrelevante a antiguidade do poço artesiano e também a potabilidade da 
água, porque somente a concessão de outorga pelo órgão estadual 
competente permite que a administração examine criteriosamente as 
peculiaridades do caso concreto e, após, decida sobre a viabilidade ou 
não da utilização do poço artesiano" (fls. 350-351).
2. No recurso especial, alega-se que "a negativa [regularização de poço 
artesiano] está calcada unicamente no art. 96 do Decreto Estadual que 
regulamenta a Lei Estadual de n. 6.503/1972; a justificativa apresentada 
pelo órgão gestor dos recursos hídricos não pode servir para que os 
moradores do condomínio sejam compelidos a deixar de usufruir da 
água que há tempos já lhes serve para consumo e outras finalidades, 
como limpeza e rega das plantas dos jardins" (fl. 398). Suscita-se 
violação do art. 96 da Decreto n. 24.643/1934 e do artigo 12 da Lei n. 
9.433/1997.
3. O recurso especial não é a via recursal adequada à solução de 
controvérsias que ensejam a interpretação de legislação local, mormente 
quando se alega seu confronto com legislação federal ou a Constituição 
Federal. Entendimento que decorre do art. 105, III, da Constituição 
Federal e do que preceitua a Súmula n. 280 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1418434/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2012, DJe 09/03/2012)

Diante do exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Registre-se que eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, uma vez que 

para o deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação da legislação estadual 

supramencionadas, sendo inadmissível, portanto, o exame da questão em sede de recurso 

especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0196205-8 AREsp 363.440 / RS

Números Origem:  00015450820118216001  00111100407651  04699146220128217000  11110047651  112012  
15450820118216001  3255811720128217000  4699146220128217000  70045902517  
70050189893  70051633196  70052543980  72012

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNING TECNOMETAL S/A
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNING TECNOMETAL S/A
ADVOGADO : LUCIANO PIRES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1261677 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2013 Página  6 de 4


